PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2020.
"Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação e a reforma administrativa da Câmara Municipal de Itanhaém, e dá outras providências". 

Art. 1º Os artigos 3º, 4º, 5º, 7º, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 20 da Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º - A estrutura administrativa básica da Câmara Municipal de Itanhaém, a fim de cumprir seus objetivos específicos, fica assim constituída:

I - Mesa Diretora;
II - Órgãos de Assessoramento:

a) Gabinete da Presidência;

b) Unidade de Controle Interno;

c) Gabinetes de Vereadores;
III - Órgãos de Direção:

a) Diretoria Geral;

b) Departamentos.” (NR)
“Art. 4º - À Mesa Diretora, dentre outras atribuições, compete tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos administrativos, conforme disposições da Lei Orgânica do Município, sendo composta pelo Presidente, Vice-Presidente, Primeiro-Secretário e Segundo-Secretário e, em suas competências, funções, atribuições e responsabilidades, será assistida por 2 (dois) Assessores Legislativos.” (NR)
“Art. 5º - Na condição de órgãos de assessoramento da estrutura administrativa da Câmara Municipal, vinculam-se diretamente à Presidência:
I - Gabinete da Presidência: órgão encarregado de assistir, direta e indiretamente o Presidente da Câmara, cabendo-lhe realizar o assessoramento pessoal, promover atividades relacionadas às rotinas administrativas do Gabinete, organizar a agenda de compromissos, coordenar e executar as atividades de cerimonial, relações políticas externas e internas e promover a ligação com as instituições, autoridades e a comunidade em geral, compondo-se de: 

a) Chefia de Gabinete;

b) Assessoria Especial da Presidência;

II – Sistema de Controle Interno: exercido por todos os servidores da Câmara, conforme as normas, regulamentos e procedimentos por ela própria determinada, em consonância, com os preceitos gerais da Constituição Federal e das leis que regem a Administração Pública;
III - Gabinetes dos Vereadores: integrantes da estrutura sistematizada da Câmara Municipal constituem órgãos especiais de apoio logístico e de assessoramento aos Vereadores, a fim de dar integral atendimento à comunidade; destinados a prover os meios adequados e eficientes com objetivo de dar acesso à população buscando a eficiência da gestão pública e ao exercício do mandato parlamentar, contando cada unidade com: 

a) 1 (um) Chefe de Gabinete de Vereador;

b) 1 (um) Assessor Parlamentar.

Parágrafo único. Para atingir os objetivos, fica criada na estrutura administrativa da Câmara Municipal a Unidade de Controle Interno, dotada de competência para o exercício de suas atribuições, a serem exercidas pelo Controlador Interno, cargo de provimento efetivo.” (NR)
“Art. 7º - A Diretoria Geral é o órgão de direção de primeiro nível hierárquico, vinculado diretamente à Presidência, ao qual compete planejar, executar, coordenar, orientar e controlar as atividades administrativas da Câmara Municipal, com competência para superintender as atividades dos departamentos, a ela diretamente vinculados.

Parágrafo único. A Diretoria Geral contará com 1 (um) cargo de Diretor Geral, 1 (um) cargo de Assessor Legislativo e 1 (um) cargo de Auxiliar Legislativo, vinculando-se diretamente a ela os seguintes departamentos:

I - Departamento de Expediente;

II - Departamento de Comunicação;

III - Departamento Financeiro;

IV - Departamento de Patrimônio e Suprimentos;

V - Departamento Parlamentar;

VI - Departamento de Serviços Internos;

VII - Departamento de Recursos Humanos;
VIII - Departamento de Tecnologia da Informação;
IX - Departamento Jurídico.” (NR)
“Art. 12 - Ao Departamento de Expediente compete executar as atividades relativas ao expediente, protocolo, arquivo, autuação, acompanhar a tramitação dos processos, receber e encaminhar as correspondências de qualquer matéria destinadas ao Legislativo e organizar e publicar as matérias deliberadas.

Parágrafo único. O Departamento de Expediente contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor de Expediente, 1 (um) cargo de Técnico Legislativo, 1 (um) cargo de Redator de Atas, 1 (um) cargo de Auxiliar Administrativo e 1 (um) cargo de Auxiliar Legislativo.” (NR)
“Art. 13 - Ao Departamento de Comunicação compete executar as atividades relacionadas à comunicação interna e externa, promover a intermediação entre o Poder Legislativo e os órgãos de imprensa, produzir material jornalístico em todas as mídias disponibilizadas pela Câmara Municipal de Itanhaém.

Parágrafo único. O Departamento de Comunicação contará com 1 (um) cargo de Diretor de Comunicação Social, 1 (um) cargo de Jornalista, 1 (um) cargo de Analista de Comunicação Institucional e 1 (um) cargo de Auxiliar Legislativo.” (NR)
“Art. 14 - Ao Departamento Financeiro compete planejar, coordenar, orientar e controlar as atividades relacionadas ao processo orçamentário, de contabilidade e de gestão dos serviços de tesouraria da Câmara Municipal de Itanhaém.
Parágrafo único. O Departamento Financeiro contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor Financeiro, 2 (dois) cargos de Contador, 1 (um) cargo de Administrador de Finanças e 1 (um) cargo de Auxiliar Legislativo.” (NR)
“Art. 15 - Ao Departamento de Patrimônio e Suprimentos compete planejar, orientar, dirigir, controlar e exercer as atividades normativas específicas e a prática de atos relativos à contratação de obras e serviços, aquisição, recebimento, guarda e distribuição de materiais e encaminhar os atos e contratos à Unidade de Controle Interno e ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. O Departamento de Patrimônio e Suprimentos contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor de Patrimônio e Suprimentos, 1 (um) cargo de Administrador de Patrimônio e Suprimentos, 1 (um) cargo de Administrador de Compras, 1 (um) cargo de Almoxarife e 1  (um) cargo de Auxiliar Legislativo.” (NR)
“Art. 16 - Ao Departamento Parlamentar compete planejar, ordenar, coordenar, orientar e executar as atividades relacionadas à área parlamentar, proceder a consolidação e a atualização da legislação municipal, acompanhar os trabalhos das comissões permanentes e temporárias, prestar esclarecimentos à Mesa e aos Vereadores relativos ao Regimento Interno e ao andamento das proposições parlamentares e determinar a publicação de atos e demais matérias relacionadas às atividades legislativa e parlamentar.
Parágrafo único. O Departamento Parlamentar contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor Parlamentar, 2 (dois) cargos de Auxiliar Legislativo das Comissões, 1 (um) cargo de Técnico Legislativo, 1 (um) cargo de Coordenador do Processo Legislativo e 2 (dois) cargos de Auxiliar Legislativo.” (NR)
“Art. 17 - Ao Departamento de Serviços Internos compete supervisionar, coordenar e executar os serviços de manutenção predial, vigilância, transporte, copa e gerenciar a execução de serviços contratados a terceiros.

Parágrafo único. O Departamento de Serviços Internos contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor de Serviços Internos, 2 (dois ) cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, 1 (um) cargo de Auxiliar Administrativo, 2 (dois) cargos de Agente de Manutenção e Zeladoria, 2 (dois) cargos de Motorista e 1 (um) cargo de Auxiliar Legislativo.” (NR)

“Art. 18 - São titulares dos órgãos da estrutura administrativa da Câmara Municipal de Itanhaém os ocupantes dos respectivos cargos ou funções, nomeados e/ou designados pelo Presidente para o exercício de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou de função gratificada (FG), com as atribuições, deveres e responsabilidades correspondentes e com os direitos à remuneração e/ou retribuição estabelecidos legalmente. 

Parágrafo único. Compete privativamente ao Presidente da Câmara o provimento dos cargos e o preenchimento das funções gratificadas que compõem o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal.” (NR)
“Art. 20 - A estrutura permanente do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal constitui-se de cargos públicos e de funções gratificadas, nas quantidades, denominações, referências de vencimentos e formas de provimento e/ou designação legalmente estabelecidas.
Parágrafo único - Integram o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal:

I - cargos efetivos: providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos;

II - cargos em comissão: de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara, destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
III - funções gratificadas: de livre designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara que atendam os requisitos de escolaridade e experiência exigidos, destinadas ao exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Art. 2º - A Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos 17-A, 17-B, 17-C e 40-A: 
“Art. 17-A - Ao Departamento de Recursos Humanos compete o planejamento, gerenciamento, coordenação, controle e execução das atividades inerentes à administração dos Recursos Humanos da Câmara Municipal de Itanhaém, o desenvolvimento de atividades voltadas à administração da vida funcional dos servidores ativos e aos proventos dos inativos e pensões a cargo da Câmara Municipal, efetuando a apuração e a concessão de vantagens com requisitos temporais, apuração das partes variáveis de remuneração referentes a produtividade e desempenho, além da colaboração da manutenção de dados para relatórios gerenciais de apoio à decisão sobre gestão de pessoas.
Parágrafo único. O Departamento de Recursos Humanos contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor de Recursos Humanos, 1 (um) cargo de Administrador de Recursos Humanos, 1 (um) cargo de Técnico Administrativo e 2 (dois) cargos de Auxiliar Legislativo.” 
“Art. 17-B - Ao Departamento de Tecnologia da Informação compete a coordenação, gerenciamento, monitoração e controle das atividades e soluções providas por recursos de tecnologia que visam permitir a produção, armazenamento, transmissão, acesso, segurança e uso das informações.

Parágrafo único. O Departamento de Tecnologia da Informação contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor de Tecnologia da Informação, 1 (um) cargo de Técnico em Informática e 2 (dois) cargos de Auxiliar Legislativo.” 

“Art. 17-C - Ao Departamento Jurídico compete representar judicial e extrajudicialmente a Câmara Municipal, assessorar a Presidência, a Mesa Diretora e a Diretoria Geral em assuntos de natureza jurídica.

Parágrafo único. O Departamento Jurídico contará com 1 (uma) função gratificada de Diretor Jurídico e 2 (dois) cargos de Procurador Jurídico.” 
“Art. 40-A - A revisão geral anual da remuneração dos servidores do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal será feita na mesma data da revisão dos demais servidores e sem distinção de índices, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Sempre que houver aumento nas referências, os graus da tabela de vencimentos deverão ser reajustados na mesma data e pelo mesmo índice.” 
Art. 3º - O Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém fica composto pelos cargos de provimento efetivo e os de provimento em comissão e pelas funções gratificadas, com as respectivas atribuições, todos constantes dos Anexos II, III e IV integrantes desta Lei Complementar.
Art. 4º - Os cargos de Assessor Administrativo, de provimento em comissão, criados pela Lei Complementar nº 117, de 24 de março de 2011, passam a denominar-se Assessor Legislativo, na forma prevista no Anexo III, com as atribuições estabelecidas no Anexo VIII desta Lei Complementar.

Art. 5º - Ao servidor titular de cargo de provimento efetivo de que trata o Anexo I, fica garantido o enquadramento no cargo de Auxiliar Administrativo, observada a denominação constante da coluna “Situação Nova”, vencimento de acordo com o Anexo V desta Lei Complementar e as atribuições constantes do Anexo VI da Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008.
Art. 6º - Os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da Câmara passam a ter as denominações, quantidades e referências de vencimentos constantes do Anexo II da presente Lei Complementar, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna “Situação Nova”, sem correspondência na coluna “Situação Atual”;

II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas colunas;

III - extintos, na data da publicação desta Lei Complementar, os que constam apenas da coluna “Situação Atual”, sem correspondência na coluna “Situação Nova”.

Art. 7º - Os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoa da Câmara Municipal de Itanhaém são os constantes do Anexo III desta Lei Complementar, no qual se discriminam as denominações, quantidades e referências de vencimentos.

Art. 8º - Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, exclusivamente pelos servidores ocupantes de cargo efetivo do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém, ficam criadas as funções gratificadas constantes do Anexo IV desta Lei Complementar, no qual se discriminam as denominações e quantidades.

§ 1º - A designação para as funções gratificadas far-se-á por ato do Presidente da Câmara, observados os requisitos para o exercício legal.

§ 2º - O servidor designado para o exercício de função gratificada fará jus à percepção de uma retribuição equivalente a 30% (trinta por cento) do seu vencimento básico.
Art. 9º - Fica criada a Referência Base (RB), como base de cálculo dos vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Itanhaém, correspondente ao valor de R$ 1.162,00 (um mil, cento e sessenta e dois reais).

Parágrafo único - A Referência Base (RB) será reajustada na mesma época e pelo mesmo índice de reajuste dos vencimentos dos servidores municipais.
Art. 10 - Fica instituída a Tabela Referencial de Vencimentos dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém, compreendendo as referências, os graus e os coeficientes constantes do Anexo V integrante desta Lei Complementar. 
Parágrafo único - Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo serão apurados mediante a aplicação do coeficiente correspondente à referência do cargo, na conformidade do Anexo V, sobre o valor da Referência Base (RB) de que trata o artigo 9º desta Lei Complementar.

Art. 11 - Fica instituída para os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém, a Tabela Referencial de Vencimentos constante do Anexo VI, integrante desta Lei Complementar.

Parágrafo único - Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento em comissão serão apurados mediante a aplicação do coeficiente correspondente à referência do cargo, na conformidade do Anexo VI, sobre o valor da Referência Base (RB) de que trata o artigo 9º desta Lei Complementar.
Art. 12 - Serão extintos, por ocasião das respectivas vacâncias, os cargos efetivos constantes do Anexo VII desta Lei Complementar.

Art. 13 - As atribuições dos cargos de provimento efetivo, dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas que compõem o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém, bem como os requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional exigidos para o seu provimento ou preenchimento, são as fixadas no Anexo VI da Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008, com as alterações constantes do Anexo VIII desta Lei Complementar. 
Art. 14 - Para o provimento dos cargos em comissão de Assessor Especial da Presidência, Assessor Legislativo, Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete de Vereador, Diretor de Comunicação Social e Diretor Geral e o preenchimento das funções gratificadas de Diretor Financeiro, Diretor de Patrimônio e Suprimentos, Diretor de Recursos Humanos, Diretor de Serviços Internos, Diretor de Tecnologia da Informação, Diretor de Expediente, Diretor Jurídico e Diretor Parlamentar exigir-se-á formação de nível superior.

Art. 15 - Fazem parte integrante da presente Lei Complementar:

I - o Anexo I - TABELA DE ENQUADRAMENTO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO;

II - o Anexo II - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO;
III - o Anexo III - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO;

IV - o Anexo IV - FUNÇÕES GRATIFICADAS; 

V - o Anexo V - TABELA REFERENCIAL DE VENCIMENTOS CARGOS EFETIVOS;

VI - o Anexo VI - TABELA REFERENCIAL DE VENCIMENTOS CARGOS EM COMISSÃO;
VII - o Anexo VII - CARGOS EFETIVOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA;
VIII - o Anexo VIII - DESCRIÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS.

Art. 16 - As despesas decorrentes da implantação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 17 - Ficam revogados:

I - os arts. 34, 35, 54, 55 e 56 da Lei Complementar nº 91, de 12 de setembro de 2008;

II - a Lei nº 3.500, de 30 de dezembro de 2018;

III - a Lei Complementar nº 207, de 14 de março de 2019; e 
IV - a Lei Complementar nº 208, de 15 de abril de 2019.
Art. 18 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Itanhaém, 3 de fevereiro de 2020.
HUGO DI LALLO

Presidente

	SILVIO CESAR DE OLIVEIRA

Primeiro Secretário
	PETERSON GONZAGA DIAS 

Segundo Secretário


Anexo I
TABELA DE ENQUADRAMENTO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

	SITUAÇÃO ATUAL 
	SITUAÇÃO NOVA 

	Denominação Cargo
	Qtde 
	Denominação Cargo
	Qtde 

	Provimento Originário Portaria 20/91 Ato 10/2009 DJ
	01
	Auxiliar Administrativo
	01


Anexo II

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

	SITUAÇÃO ATUAL 
	SITUAÇÃO NOVA
	

	QTDE DE CARGOS


	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	REF.
	QTDE DE CARGOS


	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	REF.


	NÍVEL

	01
	ADMINISTRADOR DE COMPRAS
	11
	01
	ADMINISTRADOR DE COMPRAS
	26
	A

	01
	ADMINISTRADOR DE FINANÇAS
	11
	01
	ADMINISTRADOR DE FINANÇAS
	26
	A

	01
	ADMINISTRADOR DE PATRIMÔNIO
	11
	01
	ADMINISTRADOR DE PATRIMÔNIO
	26
	A

	01
	ADMINSTRADOR RECURSOS HUMANOS
	11
	01
	ADMINISTRADOR RECURSOS HUMANOS
	26
	A

	01
	ALMOXARIFE
	11
	01
	ALMOXARIFE
	26
	A

	01
	ANALISTA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL
	12
	01
	ANALISTA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL
	27
	A

	02
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	10
	01
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
	22
	A

	02
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	8
	02
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	12
	A

	02
	AUXILIAR LEGISLATIVO DAS COMISSÕES
	9
	02
	AUXILIAR LEGISLATIVO DAS COMISSÕES
	20
	A

	01
	CONTADOR
	12
	02
	CONTADOR
	27
	A

	01
	COORDENADOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
	12
	01
	COORDENADOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
	27
	A

	01
	COPEIRO
	7
	
	
	
	

	02
	MOTORISTA
	7
	02
	MOTORISTA
	3
	A

	02
	PROCURADOR JURÍDICO
	13
	02
	PROCURADOR JURÍDICO
	29
	A

	01
	RECEPCIONISTA
	7
	
	
	
	

	01
	REDATOR DE ATAS
	10
	01
	REDATOR DE ATAS
	22
	A

	01
	SEGURANÇA
	7
	
	
	
	

	01
	TÉCNICO ADMINISTRATIVO
	11
	01
	TÉCNICO ADMINISTRATIVO
	26
	A

	02
	TÉCNICO LEGISLATIVO
	11
	02
	TECNICO LEGISLATIVO
	26
	A

	01
	TELEFONISTA
	07
	
	
	
	

	02
	VIGIA
	06
	
	
	
	

	01
	PROV. ORIG. PORTARIA 20/91 ATO 10/2009 DJ
	8
	01
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	22
	A

	07
	AUXILIAR LEGISLATIVO
	8
	12
	AUXILIAR LEGISLATIVO
	12
	A

	02
	AGENTE DE MANUTENÇÃO E ZELADORIA
	6
	02
	AGENTE DE MANUTENÇÃO E ZELADORIA
	1
	A

	01
	CONTROLADOR INTERNO
	11
	01
	CONTROLADOR INTERNO
	26
	A

	
	
	
	01
	JORNALISTA
	12
	A

	
	
	
	01
	TÉCNICO EM  INFORMÁTICA
	12
	A


Anexo III
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	DENOMINAÇÃO
	REF.
	QTDE

	ASSESSOR ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA
	XVIII
	02

	ASSESSOR PARLAMENTAR
	I
	10

	ASSESSOR LEGISLATIVO
	VIII
	03

	CHEFE DE GABINETE DA PRESIDENCIA
	XVIII
	01

	CHEFE DE GABINETE DE VEREADOR
	XVIII
	10

	DIRETOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
	XIV
	01

	DIRETOR GERAL 
	XXIV
	01

	TOTAL 
	
	28


Anexo IV

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

	DENOMINAÇÃO
	REF.
	LOTAÇÃO

	DIRETOR FINANCEIRO
	FG
	01

	DIRETOR DE PATRIMÔNIO E SUPRIMENTOS
	FG
	01

	DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS
	FG 
	01

	DIRETOR DE SERVIÇOS INTERNOS
	FG
	01

	DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
	FG
	01

	DIRETOR DE EXPEDIENTE 
	FG
	01

	DIRETOR JURÍDICO
	FG
	01

	DIRETOR PARLAMENTAR
	FG
	01

	TOTAL 
	
	08


Anexo V
TABELA REFERENCIAL DE VENCIMENTOS – CARGOS EFETIVOS

[image: image1.emf]A   B   C   D  E  F  G  H   I   J  K  

      1             

1,28 1,35 1,42 1,49 1,56 1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09

      2             

1,35 1,42 1,49 1,56 1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20

      3             

1,42 1,49 1,56 1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31

      4             

1,49 1,56 1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42

      5             

1,56 1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54

      6            

1,64 1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67

      7            

1,72 1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80

      8             

1,81 1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94

      9             

1,90 1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09

  10            

1,99 2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25

  11             

2,09 2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41

  12            

2,20 2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58

  13             

2,31 2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76

  14             

2,42 2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95

  15            

2,54 2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14

  16           

2,67 2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35

  17           

2,80 2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57

  18            

2,94 3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80

  19           

3,09 3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04

  20          

3,25 3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29

  21            

3,41 3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55

  22             

3,58 3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83

  23            

3,76 3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12

  24             

3,95 4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43

  25             

4,14 4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75

  26             

4,35 4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09

  27            

4,57 4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44

  28             

4,80 5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81

  29           

5,04 5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20

  30             

5,29 5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61

  31            

5,55 5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05

  32            

5,83 6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50

  33            

6,12 6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,97

  34            

6,43 6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,97 10,47

  35            

6,75 7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,9710,47 10,99

  36            

7,09 7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,97 10,4710,99 11,54

  37           

7,44 7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,9710,47 10,9911,54 12,12

  38            

7,81 8,20 8,61 9,05 9,50 9,97 10,4710,99 11,5412,12 12,73

  39           

8,20 8,61 9,05 9,50 9,97 10,47 10,9911,54 12,1212,73 13,36

  40            

8,61 9,05 9,50 9,97 10,47 10,99 11,5412,12 12,7313,36 14,03

  41             

9,05 9,50 9,97 10,47 10,99 11,54 12,1212,73 13,3614,03 14,73

  42            

9,50 9,97 10,47 10,99 11,54 12,12 12,7313,36 14,0314,73 15,47



Anexo VI
TABELA REFERENCIAL DE VENCIMENTOS - CARGOS EM COMISSÃO 
	I
	3,09

	II
	3,25

	III
	3,41

	IV
	3,58

	V
	3,76

	VI
	3,95

	VII
	4,14

	VIII
	4,35

	IX
	4,57

	X
	4,80

	XI
	5,04

	XII
	5,29

	XIII
	5,55

	XIV
	5,83

	XV
	6,12

	XVI
	6,43

	XVII
	6,75

	XVIII
	7,09

	XIX
	7,44

	XX
	7,81

	XXI
	8,20

	XXII
	8,61

	XXIII
	9,05

	XXIV
	9,53


Anexo VII
CARGOS EFETIVOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA 

	Denominação do Cargo
	Quantidade 

	Auxiliar de Serviços Gerais
	02

	Almoxarife
	01

	Auxiliar Administrativo
	02

	Coordenador do Processo Legislativo
	01

	Redator de Atas
	01

	Técnico Administrativo
	01

	Analista de Comunicação Institucional
	01


Anexo VIII
DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS
	CARGO/FUNÇÃO
JORNALISTA

	DESCRIÇÃO

PROVIMENTO EFETIVO: Mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos
Carga horária: 40 horas 

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso superior completo na área de Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo.

	
	ATRIBUIÇÕES:
I - executar serviços jornalísticos relacionados com assuntos e matérias da Câmara; 

II - fazer a cobertura dos trabalhos das comissões, das sessões, audiências públicas, entrevistas coletivas, exposições e dos eventos internos e externos relacionados à Câmara;

III - promover a realização das atividades de divulgação, imprensa e relações públicas da Câmara; 

IV - organizar os registros relativos às audiências, visitas, conferências e reuniões de que devam participar ou que tenham interesse o Presidente e os Vereadores; 

V - providenciar a captação nas mais variadas fontes de informações, que suprirão os meios de comunicação institucional mantidos pela Câmara Municipal;

VI - garantir cobertura imparcial e democrática de todas as atividades da Casa, inclusive a cobertura jornalística dos pronunciamentos em plenário;

VII - promover a organização, compilação, atualização de arquivos jornalísticos de todo meio de mídia de divulgação relativos a assuntos de interesse do Poder Legislativo; 

VIII - providenciar, junto à imprensa e na página eletrônica da Câmara, a publicação, retificação e revisão dos atos e notícias da Câmara Municipal; 

IX - promover a aferição de resultados, para verificar diariamente, em todas as mídias, o resultado das ações de divulgação promovidas pela Câmara Municipal elaborar relatórios, diagnósticos e avaliações específicas, tendentes a qualificar os processos de divulgação institucional da Câmara Municipal;

X - encarregar-se do processo de difusão e disponibilização das notícias consolidadas ao público e aos órgãos de imprensa interessados, sobre a Câmara Municipal; 

XI - assistir aos órgãos do Poder Legislativo, através das diretrizes determinadas pela chefia imediata, das matérias que serão objeto de divulgação pela Câmara Municipal; 

XII - desempenhar outras atribuições de jornalista que lhe forem dadas pela chefia competente. 




	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR

JURÍDICO

	DESCRIÇÃO

FUNÇÃO GRATIFICADA: Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Carga horária: dedicação plena 

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo de Direito e registro ativo na OAB.

	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Atuar em defesa dos interesses da Câmara, em juízo ou na esfera administrativa;

II - Superintender, coordenar, controlar, fiscalizar e planejar as atribuições do Departamento Jurídico; elaborar regimento interno da assessoria jurídica, por meio de resolução; 

III - Prestar assessoramento jurídico ao Presidente e demais órgãos da Câmara, orientando sobre a aplicação de dispositivos legais e regulamentares;
IV - Interpretar normas legais e administrativas diversas, para responder a consultas dos interessados; 

V - Assistir à Câmara na negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades públicas ou privadas; 

VI - Estudar os processos de aquisição, transferência ou alienação de bens, em que for interessada a Câmara, examinando toda a documentação concernente à transação; 

VII - Homologar pareceres expedidos pelo Departamento Jurídico; 

VIII - Autorizar a participação em atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação.


	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR
PARLAMENTAR 

	DESCRIÇÃO

FUNÇÃO GRATIFICADA: Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo.

	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Designar servidores para atuar junto às Comissões Permanentes e Temporárias, planejar, coordenar, orientar e controlar suas atividades;

II - Supervisionar a tramitação de proposituras e documentos nas Comissões Permanentes e Temporárias;

III - Providenciar junto aos líderes, a indicação dos membros das Comissões Permanentes e Especiais, preparando os respectivos atos de constituição;

IV - Providenciar sobre a designação de relatores especiais;

V - coordenar, orientar e controlar a elaboração e publicação do quadro das Comissões Permanentes, Temporárias e Especiais;

VI - Controlar a publicação nos diários oficiais convocações, comunicados, atas e documentos relativos aos atos da Presidência, Comissões Permanentes, Temporárias e Especiais;

VII - Planejar, coordenar, orientar e controlar a execução das atividades diretamente relacionadas com os trabalhos de pesquisa jurídica, coleção/prospecção bibliográfica de documentação de interesse da Câmara Municipal;

VIII - Expedir certidões relativas à atividade parlamentar ou de interesse dos Vereadores;

IX - Coordenar e orientar todos os atos administrativos referentes ao registro e acompanhamento das atividades dos Vereadores;

X - Controlar os prazos constitucionais e regimentais de tramitação de proposições;

XI - Garantir as condições necessárias ao pleno funcionamento do sistema eletrônico de votação;

XII - Coordenar, orientar e controlar a execução da elaboração, processamento e tramitação regimental das proposições parlamentares;

XIII - Controlar a expedição e prazos dos autógrafos de Lei, nos termos regimentais;

XIV - Submeter à Presidência o expediente das sessões plenárias, nos termos regimentais;

XV - Prestar todas as informações necessárias afetas ao departamento parlamentar ao Controle Interno da Câmara;
XVI - Zelar pelo cumprimento de todas as atribuições dos servidores afetos ao departamento parlamentar;

XVII - Executar outras tarefas afins que lhe forem confiadas pelo Diretor Geral ou pela Presidência da Câmara.




	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR

FINANCEIRO 

	DESCRIÇÃO

FUNÇÃO GRATIFICADA: Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

 Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo em Ciências Contábeis com registro ativo no CRC.


	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Manter sob sua guarda dinheiro, títulos e documentos; 

II - Supervisionar e Gerenciar os recebimentos e pagamentos efetuados diariamente; 

III - Controlar e emitir cheques, ordens de pagamentos, devidamente autorizados e assinados junto à Presidência; Elaborar o boletim diário de pagamento; 

IV - Supervisionar a Conciliação dos saldos bancários; 

V - Proceder mensalmente ao levantamento dos débitos existentes; Efetuar depósitos bancários; 

VI - Supervisionar os pagamentos das despesas devidamente empenhadas;  

VII - Supervisão e Execução de todos os serviços contábeis da Câmara; 

VIII - Fiscalização da Execução Orçamentária; Elaboração dos Relatórios decorrentes da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

IX - Promover a prestação de Contas da Mesa da Câmara, com a remessa anual dos relatórios e documentos ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

X - Supervisionar a elaboração dos processos de despesas do Legislativo, com a liquidação da despesa e promoção dos pagamentos; 

XI - Assinar em conjunto com a Presidência os cheques para pagamento das despesas do Legislativo; 

XII - Executar outras tarefas afins que lhe forem confiadas pelo Diretor Geral ou Presidente da Câmara.



	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR DE 
SERVIÇOS INTERNOS
: 

	DESCRIÇÃO

FUNÇÃO GRATIFICADA: 
Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo.


	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Dirigir, planejar e coordenar os planos de manutenção predial preventiva e corretiva; 

II - Controlar os serviços de inspeção e vistoria da manutenção preventiva; 

III - Supervisionar as atividades de copa, portaria, telefonia, recepção e pequenos reparos; 

IV - Administrar o uso da frota de veículos, zelando pelo bom atendimento e cumprimento das tarefas das unidades; coordenar, supervisionar e avaliar todos os serviços de fornecimento de transportes e manutenção de veículos; gerenciar as atividades desenvolvidas pela área de segurança e estabelecer diretrizes de trabalho para a mesma; coordenar as atividades pertinentes à segurança de pessoas, instalações, veículos, equipamentos e documentação da Câmara; 

V - Supervisionar o controle de entrada e a saída de materiais, pessoas e veículos; supervisionar a inspeção nas dependências da Câmara; 

VI - Administrar os serviços de manutenção predial, informática e telefonia, som e vídeo contratados; 
VII - Colaborar na elaboração de normas e manuais referentes aos sistemas de transportes; 

VIII - Supervisionar o controle da documentação, de  licenciamento e a renovação do seguro dos veículos de propriedade da Câmara, condutores e passageiros; 

IX - Orientar e fiscalizar os trabalhos dos motoristas, e a escala de plantão;

X - Providenciar os encaminhamentos devidos para as multas, acidentes e sinistros comunicando as ocorrências; gerenciar as atividades desenvolvidas pela área de limpeza e estabelecer diretrizes de trabalho para a mesma; executar outras tarefas afins que lhe forem confiadas pelo Diretor Geral ou Presidente da Câmara.



	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR 
DE
RECURSOS HUMANOS 
	DESCRIÇÃO
FUNÇÃO GRATIFICADA: 
Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.
Carga horária: dedicação plena 

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo.


	
	ATRIBUIÇÕES:
I - Planejar, organizar, implementar, acompanhar e avaliar processos internos e externos de suprimento de pessoal; 

II - Participar de processos de integração e ambientação de novos Vereadores e de novos servidores;

III - Identificar as demandas de capacitação e de desenvolvimento de pessoal bem como planejar, organizar, implementar, acompanhar e avaliar atividades destinadas a esses fins; 

IV - Acompanhar os processos de pesquisa de clima organizacional, avaliação de desempenho, estágio probatório e desenvolvimento do servidor na carreira; 

V - Organizar e manter atualizados cadastros de instituições e especialistas; 

VI - Promover intercâmbio e acompanhar parcerias com entidades afins; 

VII - Planejar e desenvolver, em parceria com outros órgãos da instituição, campanhas e programas sobre melhorias das condições funcionais, motivacionais e de qualidade de vida; 

VIII - Pesquisar, desenvolver e implementar novas técnicas e metodologias de sua área de atuação; 

IX - Desempenhar rotinas de departamento de pessoal como: organizar cadastro funcional dos servidores; elaborar cronograma de férias; controlar benefícios e convênios dos servidores; controlar registro de frequência e horas extras; Confeccionar a folha de pagamento observando a legislação pertinente e emitir guias de recolhimento dos encargos, bem como prestar as informações a outros órgãos pertinentes, conforme legislação vigente; 

X - Realizar outras atribuições compatíveis com a especialidade da função gratificada;

XI - Atuar com foco no planejamento,  gestão de carreira e de cargos e vencimentos, estruturação de programas de desenvolvimento e treinamento, planos de avaliação de desempenho;

XII - Estabelecer diretrizes para implantação e desenvolvimento de programas de administração de vencimentos e benefícios, treinamento, desenvolvimento, avaliação de desenvolvimento, planos de carreiras e sucessões;

XIII - Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de recursos humanos.




	CARGO/FUNÇÃO
DIRETOR
DE
TECNOLOGIADA
INFORMAÇÃO

	DESCRIÇÃO

FUNÇÃO GRATIFICADA: 
Designação pelo Presidente da Câmara, dentre servidores titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara, portadores de diploma de curso de nível superior e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior completo.


	
	ATRIBUIÇÕES:
I - Formular a política de tecnologia da informação para a Câmara; 

II - Estimular, desenvolver, pesquisar e propor novas tecnologias da informação; 

III - Planejar e manter atualizada a infraestrutura de TI da Câmara; 

IV - Suprir os meios necessários para manter a qualidade dos sistemas de informação, assim como os serviços de Internet providos; 

V - Manter a consistência, segurança e confiabilidade da base de dados; 

VI - Coordenar os serviços de segurança e integralidade dos dados e sistemas; 

VII - Controlar a implantação de sistemas de manutenção e adequação tecnológica;

VIII - Apresentar métodos e inovações para melhoria de método, processos e sistemas; 

IX - Promover soluções de tecnologia de informação para aumentar a produtividade; 

X - Operacionalizar a implantação do processo eletrônico administrativo, o arquivo eletrônico de documentos digitalizados, 

XI - Garantir a realização de cópias de segurança das bases de dados de todos os sistemas da Câmara; 

XII - Garantir sigilo das informações constantes do banco de dados da Câmara; 

XIII - Coordenar os trabalhos das equipes sob sua responsabilidade;
XIV - Executar outras tarefas que lhe forem confiadas pelo Diretor Geral ou Presidente da Câmara.  




	CARGO/FUNÇÃO
ASSESSOR LEGISLATIVO

	DESCRIÇÃO

PROVIMENTO EM COMISSÃO: Livre provimento em comissão pelo Presidente da Câmara 

Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Curso de nível superior completo em Direito


	
	ATRIBUIÇÕES:
I - prestar assistência aos membros da Mesa Diretora nas suas atividades, bem como em sua agenda representativa e reuniões conforme disposições regimentais;

II - Criar e manter instrumentos de gestão na orientação e desenvolvimento nos assuntos legislativos à Mesa Diretora e às Comissões, estas quando solicitado;

III - assessorar tecnicamente a diretoria ou órgãos da Câmara Municipal em assuntos de sua competência, emitindo informações, analisando e compilando dados, com vistas a assegurar o eficiente funcionamento dos trabalhos legislativos;

IV - exercer o gerenciamento na execução das atribuições da Mesa Diretora nas suas relações oficiais e administrativas;

V - analisar matérias em geral em expedientes recebidos na Mesa Diretora e /ou diretoria vinculada e prestar assessoria na execução das deliberações;

VI - assessorar os órgãos e/ou diretorias na elaboração de relatórios sobre as atividades do Poder Legislativo;

VII - superintender para que o atendimento às sessões plenárias transcorra de acordo com as diretrizes traçadas, prestando apoio a execução das competências da Mesa Diretora;

VIII - prestar apoio político-parlamentar aos trabalhos desenvolvidos pelos membros da Mesa Diretora, no desempenho de suas funções institucionais;

IX - auxiliar na elaboração dos pareceres e demais atos das comissões permanentes e às diretorias na área legislativa;

X - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades que prestam apoio aos trabalhos legislativos e dar consultoria e assessoramento técnico e institucional aos trabalhos dos órgãos da Câmara Municipal;
XI - assessorar em outras tarefas e atividades correlatas solicitadas pela Mesa Diretora ou diretorias.




	CARGO/FUNÇÃO
ASSESSOR PARLAMENTAR

	DESCRIÇÃO

PROVIMENTO EM COMISSÃO: Livre provimento em comissão pelo Presidente da Câmara, mediante indicação do Vereador.

Carga horária: dedicação plena

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA Curso de nível superior ou certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas


	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Assessorar o Vereador e o Chefe de Gabinete na execução das atividades do Gabinete; Coordenar atividades relacionadas à rotina do Gabinete Parlamentar;

II - reunir legislação, projetos e propostas de interesse do Vereador, assessorando-o nas questões que se fizerem necessárias, inclusive na indicação de anteprojetos de lei de interesse da comunidade;

III - preparar matérias relativas a pronunciamentos e proposições do Vereador;

IV - auxiliar na execução de atividades administrativas do Gabinete;

V - efetuar o atendimento de munícipes e autoridades;

VI - redigir, a pedido do Vereador, pronunciamentos a serem feitos em plenário;

VII - informar o Vereador sobre prazos e providências das proposições em tramitação na Câmara, bem como adotar as providências necessárias para seu cumprimento e atendimento;

VIII - cumprir as determinações do respectivo Chefe de Gabinete e do Vereador;

IX - representar o Vereador e substituir o Chefe de Gabinete no atendimento à comunidade, quando solicitado;

X - cumprir as normas legais, regulamentares e de controle interno, a fim de adotar todas as normativas e recomendações do TCESP;

XI - desempenhar outras atividades de assessoramento internas e externas da atividade parlamentar;

XII - auxiliar na elaboração de minutas de projetos de lei, moções, indicações, requerimentos e outras proposições de autoria do Vereador;

XIII - receber, encaminhar e assessorar o parlamentar na resposta de correspondências a este destinadas;

XIV - organizar e manter atualizado arquivo de atos, fatos e de interesse direto ou indireto do parlamentar;

XV - redigir relatórios e outros tipos de informação, registrando as atividades realizadas;

XVI - realizar pesquisas e levantamento necessários ao exame das matérias a serem analisadas nas comissões técnicas de que o Vereador participa;

XVII - executar outras atribuições correlatas em natureza, nível de complexidade e responsabilidade. 




	CARGO/FUNÇÃO
TÉCNICO
EM INFORMÁTICA

	DESCRIÇÃO
PROVIMENTO EFETIVO: Mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

Carga horária: 40 horas 

Jornada: 8 horas

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio completo ou curso específico da função, ou curso Técnico de Eletrônica ou Mecatrônica (equivalente ao Ensino Médio).



	
	ATRIBUIÇÕES:

I - Prestar suporte técnico aos usuários de microcomputadores, no tocante ao uso de software básico, aplicativos, serviços de informática e de redes em geral;
II - Orientar e executar trabalhos de natureza técnica, relativos ao planejamento, avaliação e controle de instalações e equipamentos de telecomunicações, orientando-se por plantas, esquemas e outros documentos específicos e utilizando instrumentos apropriados para sua montagem, funcionamento, manutenção e reparo;
III - Executar a montagem de aparelhos, circuitos ou componentes eletrônicos, utilizando técnicas e ferramentas apropriadas, orientando-se por desenhos e planos específicos;
IV - Participar e orientar o funcionamento e a operação de equipamentos de telecomunicações;
V - Realizar trabalhos de transmissão e captação de imagem e som, operando equipamentos de áudio e vídeo, a partir de uma programação de trabalho previamente estabelecida;
VI - Trabalhar com elementos e equipamentos de projeção de slides e retroprojeção de aparelhos do tipo geradores de caracteres, de efeitos especiais e de computação gráfica;
VII - Diagnosticar problemas de hardware e software, a partir de solicitações recebidas dos usuários, buscando solução para os mesmos ou solicitando apoio superior;
VIII - Efetuar reparos em sistemas eletrônicos ou conjuntos mecânicos de equipamentos, conforme solicitações recebidas ou a partir de problemas detectados;
IX - Desenvolver aplicações baseadas em software, utilizando técnicas apropriadas, mantendo a documentação dos sistemas e registros de uso dos recursos de informática;
X - Planejar, supervisionar, controlar e realizar ações de montagem e de manutenção corretiva e preventiva de sistemas integrados eletrônicos;
XI - Operar máquinas e sistemas automatizados;

XII - Dar suporte técnico em apresentações de aulas, palestras, seminários que requeiram o uso de equipamentos de informática nas dependências da Câmara Municipal; 

XIII - Participar da implantação e manutenção de sistemas, bem como desenvolver trabalhos de montagem, simulação e testes de programas;
XIV - Realizar o acompanhamento do funcionamento dos sistemas em processamento, solucionando irregularidades ocorridas durante a operação;
XV - Contribuir em treinamentos de usuários, pertinentes à sua área de atuação, incluindo a preparação de ambiente, equipamento e material didático;
XVI - Auxiliar na organização de arquivos e no envio e recebimento de documentos, pertinentes à sua área de atuação, para assegurar a pronta localização de dados;
XVII - Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho;
XVIII - Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento;

XIX - Executar outras tarefas correlatas conforme necessidade ou a critério de seu superior.



JUSTIFICATIVA
Senhores Vereadores:
A Câmara Municipal de Itanhaém, por iniciativa da atual gestão, apresenta o presente projeto de lei para o fim de adotar como justificativas as recomendações constantes de relatórios emitidos pela auditoria do C. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também os fundamentos jurídicos constantes do Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Poder Legislativo e órgão ministerial, em especial especificar com clareza e realidade as atribuições dos cargos existentes na estrutura administrativa do Legislativo Municipal.

Além disso, visando a melhoria das atividades típicas passa exigir dos ocupantes dos cargos níveis de escolaridade compatíveis com as atribuições exigidas, buscando, por meio desta propositura atender a maior eficiência e celeridade necessárias a atuação deste Poder de fundamental importância para o equilíbrio entre os Poderes da República Federativa do Brasil.

Reitera-se que a presente propositura tem por finalidade atribuir com clareza os centros de competências funcionais, observando os preceitos constitucionais, em especial o disposto nos incisos I e II do artigo 37 da Constituição Federal, dando atendimento aos fundamentos utilizados no relatório da auditoria da DR-20 do C. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitido após análise das contas anuais constantes nos três últimos exercícios financeiros. 

Em minúcias, o Projeto de Lei apresenta os requisitos de escolaridade compatíveis com o exercício dos cargos de Direção, Chefia e Assessoramento, tornando-os indispensáveis ao exercício regular da atividade legiferante.
Nesse contexto, cabe registrar que o presente Projeto de Lei originou-se da demanda coletiva e reiterada da maioria dos Vereadores vinculados à Casa Legislativa, de forma expressa e dirigidas a esta Mesa Diretora, que demonstram a necessidade de assessoria para o atendimentode todos os pedidos, demandas das organizações sociais, da coletividade, dos órgãos públicos e demais cidadãos, além de considerar também que o Município de Itanhaém cresceu, exponencialmente, fato reconhecido em todas as mídias da região, o que fundamenta a necessidade de provimento dos cargos de típico assessoramento.
Insta salientar, que o Projeto de Lei contempla o aproveitamento de ocupante de cargo extinto de provimento originário de Escriturário ao cargo de carreira análoga integrante do Quadro de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, tendo em vista a completa identidade substancial entre os cargos, a compatibilidade funcional e a equivalência dos requisitos exigidos em concurso.
Isto posto, atende a presente propositura aos princípios da moralidade administrativa, tendo em vista que o administrador público tende a observar aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a observância de padrões éticos, de boa-fé, de lealdade, de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna na Administração Pública, i. é, diante de distorções legais e constitucionais a atual gestão adota posturas considerando o conceito de bom administrador. 
Apresenta o presente projeto para que sua atuação não se restrinja ao cumprimento da estrita legalidade, mas com a observância dos princípios éticos de razoabilidade e justiça, fundado no princípio da moralidade administrativa.
Diante do apresentado, torna-se imprescindível a aprovação do presente projeto de lei complementar pelos N. Edis, a fim de assegurar o cumprimento dos princípios constitucionais, bem como afastar os apontamentos e recomendações dos órgãos fiscalizadores os quais está submetido o Poder Legislativo Municipal.
Sala “Dom Idílio José Soares”, 3 de fevereiro de 2020.
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